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Coleção Paul Singer




    Paul Singer nasceu em Viena, Áustria, em 1932. Em 1940, fugiu do nazismo levado pela mãe, viúva, para São Paulo. No Brasil, completou a escolaridade fundamental, tornando-se eletrotécnico no ensino médio. Antes de ingressar na Universidade de São Paulo (USP), em 1956, para estudar economia, foi operário e tornou-se militante socialista, condição que manteria para o resto da vida, tendo intensa participação partidária até a morte, em 2018.




    Diplomado pela Faculdade de Economia e Administração (FEA) da USP, fez carreira acadêmica, a qual passou por doutorado em Sociologia, livre-docência em Demografia e titularidade na própria FEA, onde se aposentou em 2002. A segunda metade de sua existência foi marcada pela gestão pública, na qual exerceu os cargos de secretário do Planejamento do município de São Paulo (1989-1992) e secretário nacional de Economia Solidária do governo federal (2003-2016). Neles, teve oportunidade de implementar ideias e propostas que havia desenvolvido desde a juventude.




    O legado dessa trajetória inclui 24 livros próprios e seis em coautoria, algumas dezenas de artigos científicos publicados em diversos países, várias centenas de textos e entrevistas a jornais, além de relatórios e comunicações orais, hoje no acervo do Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) da USP. A Coleção Paul Singer, da Fundação Editora da Unesp e da Editora Fundação Perseu Abramo, visa disponibilizar ao público uma seleção de trabalhos do autor, cuja obra se estendeu não somente a assuntos econômicos, mas relacionados à política, urbanismo, demografia, saúde e história, entre outros.




    André Singer, Helena Singer e Suzana Singer


  




  

    
       
Paul Singer, a desigualdade e o subproletariado




    Fernando Rugitsky




    O livro Dominação e desigualdade tem lugar de honra entre os clássicos do pensamento crítico brasileiro. Publicado originalmente em 1981, é um dos grandes marcos da revisão crítica do desenvolvimentismo deflagrada pela ruptura histórica de 1964. Ao mesmo tempo, o livro inaugurou uma tradição de interpretação que ainda pode dar muitos frutos. Combinando uma meticulosa análise crítica das estatísticas socioeconômicas brasileiras com um esforço de renovar a interpretação marxista sobre as transformações do capitalismo no Brasil, Paul Singer produziu uma obra que merece ser amplamente lida e discutida. A presente reedição vem, assim, a calhar.




    Para situar Dominação e desigualdade, convém recuar um pouco no tempo e reconstituir, ainda que brevemente, o que estava em jogo quando Singer foi convidado, em meados dos anos 1970, a contribuir com um capítulo para a célebre coletânea A controvérsia sobre distribuição de renda e desenvolvimento, organizada por Ricardo Tolipan e Arthur Carlos Tinelli. O capítulo lançou o autor em um percurso intelectual que o ocuparia por mais de uma década e resultaria em dois livros, reunidos na presente edição: Dominação e desigualdade, já mencionado, e Repartição da renda, publicado pela primeira vez em 1985. Assim, estão reunidas aqui algumas das respostas de Singer aos desafios ao pensamento crítico nacional colocados pela década de 1970: compreender a derrota de 1964 e o “milagre econômico” que o sucedeu. Respostas que ainda podem, quase meio século depois, nos guiar no enfrentamento de novos problemas e velhos dilemas.




    
A controvérsia sobre a distribuição de renda




    Na década de 1950, o desenvolvimento econômico consolidou-se como uma das subdisciplinas do campo da economia.1 Os debates na época, oscilando entre conceitos abstratos e análises detalhadas de experiências concretas, foram marcados por uma difusa confiança de que a superação do subdesenvolvimento estava no horizonte. O entusiasmo que permeava o campo era baseado na “ideia implícita de que [a subdisciplina] poderia matar virtualmente sozinha o dragão do atraso”.2 A América Latina foi, sem dúvida, uma das regiões que assumiu protagonismo nessas discussões. As teorias formuladas na Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) ocupavam lugar de destaque no debate.3 Mesmo economistas do desenvolvimento de fora da região faziam questão de visitá-la para apresentar suas ideias e discutir com seus pares latino-americanos.




    Nesse período, a fronteira entre o debate acadêmico e a formulação das políticas econômicas era pouco definida e as teorias eram transformadas pelos governos em projetos de país. No Brasil, caso exemplar de um fenômeno mais geral, o principal economista do desenvolvimento, Celso Furtado, egresso da Cepal, foi convocado para contribuir com o plano de desenvolvimento do governo Juscelino Kubitschek e, alguns anos depois, foi alçado à posição de ministro do Planejamento no governo João Goulart. A transformação econômica acelerada, estimulada pelo governo, era acompanhada por urbanização vertiginosa da sociedade, ebulição cultural e organização crescente das classes trabalhadoras, no campo e nas cidades.




    Contudo, em abril de 1964, o golpe civil-militar representou uma inflexão, desconectando o avanço da acumulação capitalista no Brasil dos sonhos modernos dos desenvolvimentistas. Não se podia mais identificar o crescimento econômico acelerado com a superação do subdesenvolvimento. Nesse sentido, Maria da Conceição Tavares e José Serra afirmaram em 1970 que, “enquanto o capitalismo brasileiro desenvolve-se de maneira satisfatória, a nação, a maioria da população, permanece em condições de grande privação econômica”.4 O próprio Furtado formularia um argumento similar: “taxas mais elevadas de crescimento, longe de reduzir o subdesenvolvimento, tendem a agravá-lo, uma vez que ensejam desigualdades sociais crescentes”.5




    O golpe no Brasil foi parte de uma série de golpes militares que instauraram ditaduras violentas na América Latina, desde o início dos anos 1960 até meados dos anos 1970, em geral com apoio dos Estados Unidos no contexto da Guerra Fria. Hirschman argumenta que tais “desastres políticos” marcaram o início do declínio do pensamento sobre desenvolvimento econômico que passaria, a partir de então, por um intenso processo de autorreflexão.6 “Ganhou-se em maturidade o que se perdeu em entusiasmo.”7




    Um dos principais debates que mobilizou os economistas brasileiros durante esse período tratou da questão da desigualdade. Com a publicação dos dados do Censo de 1970, Rodolfo Hoffmann e João Carlos Duarte mostraram que, entre 1960 e 1970, a desigualdade havia aumentado no Brasil.8 A pujança então em curso, do tal “milagre econômico”, estava sendo distribuída de forma muito desigual. O argumento poderia ter passado despercebido se não fosse pela publicação pelo economista norte-americano Albert Fishlow, no mesmo ano, de estimativa similar que chamou a atenção de Robert McNamara, então presidente do Banco Mundial. Em um discurso na United Nations Conference on Trade and Development (Unctad), em 1972, McNamara destacou o caso brasileiro como motivo de preocupação e mencionou os dados de Fishlow: “[e]m termos de PNB [produto nacional bruto], o país foi bem. Os muito ricos foram muito bem. Mas, ao longo da década, os 40% mais pobres beneficiaram-se apenas marginalmente”.9




    O governo brasileiro, em especial os economistas palacianos (Antônio Delfim Netto, Roberto Campos e Mário Henrique Simonsen), reagiram prontamente, denunciando o que se apressaram em qualificar como fragilidade dos dados e espúrias motivações por trás das estimativas.10 Seu incômodo era evidente, e as razões por trás dele, também. O caso brasileiro ocupava as páginas das revistas econômicas internacionais, em um debate que realçava a natureza política das decisões econômicas. Segundo Fishlow, o aumento da desigualdade “indicava precisamente as prioridades [do governo Castelo Branco]: a destruição do proletariado urbano enquanto ameaça política e o restabelecimento de uma ordem econômica orientada para a acumulação privada de capital”.11




    Como resposta, o então ministro da Fazenda, Delfim Netto, encomendou oficialmente um estudo sobre o assunto a ser realizado por Cláudio Langoni, egresso da Universidade de Chicago. Assessorado por funcionários do governo federal, Langoni publicou em 1973 o livro Distribuição de renda e desenvolvimento econômico no Brasil. Por trás de um aparato estatístico elaborado e uma profusão de tabelas, o livro buscou interpretar o aumento da desigualdade recorrendo à teoria neoclássica do capital humano. A mensagem principal servia aos interesses do governo:




    Numa economia como a brasileira, com altas taxas de crescimento, principalmente no setor industrial, é razoável antecipar-se a existência de desequilíbrios no mercado de trabalho, pois a expansão da demanda tende a beneficiar justamente as categorias mais qualificadas cuja oferta é relativamente mais inelástica a médio prazo. Assim é natural encontrar-se várias categorias profissionais percebendo salários acima do valor de sua produtividade marginal. Nesse sentido pode-se dizer que o grau de desigualdade da distribuição atual é maior do que o grau esperado a longo prazo, quando será possível eliminar-se esses ganhos extras através da expansão apropriada da oferta.12




    O aumento da desigualdade seria assim “razoável” e “natural”, um efeito incontornável do crescimento acelerado, em vez de um resultado das políticas adotadas. Seria, ainda, transitório, uma vez que o próprio mercado cuidaria de corrigi-lo no “longo prazo”.13 Langoni deu um passo a mais e colocou em questão a própria relação de causalidade entre distribuição de renda e bem-estar, sugerindo que talvez o objetivo principal deveria ser a eliminação da pobreza, sem que fosse necessário tratar de reduzir a desigualdade.14




    A resposta não tardou. O trabalho de Langoni foi objeto de análise minuciosa acompanhada de crítica contundente por parte de inúmeros economistas brasileiros. Uma das primeiras reações apareceu em uma resenha do livro escrita por Pedro Malan e John Wells, ainda em 1973. No mesmo ano, o primeiro encontro da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Economia (Anpec) incluiu uma sessão sobre distribuição de renda, em que foram apresentados outros textos críticos ao trabalho de Langoni. O esforço de responder à defesa “oficial” do regime uniria Edmar Bacha, Luiz Gonzaga Belluzzo, Maria da Conceição Tavares, além de Fishlow, Hoffmann, Duarte, Malan, Wells e Singer.




    O debate foi travado em diversas frentes. Alguns, como Wells, buscaram utilizar dados anuais para argumentar que o aumento da desigualdade teria ocorrido sobretudo nos anos de ajuste contracionista, isto é, entre 1964 e 1966, e não no período de crescimento, de modo que o mecanismo sugerido por Langoni não seria plausível. Outros priorizaram criticar a própria base teórica adotada por Langoni, a teoria do capital humano. Houve ainda tentativas de reforçar as evidências que conectavam o aumento da desigualdade às políticas de repressão salarial e à redução do salário-mínimo.




    O debate promoveu um florescimento de arcabouços conceituais e esforços empíricos que resultaram em uma leitura complexa e abrangente das transformações em curso no capitalismo brasileiro e suas repercussões sobre a distribuição de renda. Foi sem dúvida um dos pontos altos da história do debate econômico nacional. O livro organizado por Tolipan e Tinelli, que reuniria em 1975 os economistas citados acima, incluindo Singer, ainda é um marco.




    
Entra Paul Singer




    A crítica direta de Singer a Langoni conta com dois elementos principais: (i) o argumento de que a teoria marginalista da repartição de renda, adotada por Langoni, é baseada em um pressuposto falso, segundo o qual é possível identificar produtividades marginais individuais; e (ii) o questionamento do significado da correlação entre nível de renda e grau de escolaridade (evidência principal utilizada por Langoni para sustentar sua interpretação).15 Em relação ao primeiro ponto, Singer argumentou que a renda apropriada pelos distintos grupos sociais não é um mero resultado das características técnicas do processo produtivo, mas é influenciada por determinantes políticos e sociais. Em contraste, a teoria marginalista (que permanece dominante no pensamento econômico nos dias atuais) assume que as remunerações são determinadas pelas produtividades marginais dos diferentes fatores de produção, o que




    [se] baseia, por sua vez, na suposição da infinita divisibilidade dos fatores de produção, ou seja, que é possível determinar a produtividade na margem de cada indivíduo que trabalha na empresa. Ora, essa suposição é falsa. A divisão do trabalho em qualquer empresa moderna acarreta uma estreita interdependência de todos os integrantes de amplas equipes de produção. Não tem sentido, portanto, considerar a produtividade de um engenheiro ou de um operário isoladamente. A produtividade do engenheiro é nula se ele não puder contar com a colaboração de outros especialistas e de numerosos operários.16




    Trata-se, é verdade, de um debate recorrente, opondo defensores e críticos dos níveis observados de desigualdade em diferentes sociedades e em diferentes períodos. Mais recentemente, o economista francês Thomas Piketty utilizou-se de um argumento análogo ao de Singer para rejeitar a visão segundo a qual a explosão observada nas últimas décadas dos salários dos executivos das grandes corporações deveu-se ao extraordinário crescimento de sua produtividade.17




    Voltando ao caso brasileiro, Singer complementa a crítica à teoria marginalista da repartição com uma interpretação alternativa à principal evidência utilizada por Langoni. Segundo ele, “a correlação entre escolaridade e renda não indica uma simples relação de causa e efeito”, mas, “[n]a verdade, a pirâmide educacional reflete, com poucas distorções, a pirâmide de estratificação social e econômica”.18 Ao contrário do que argumentava Langoni, a crescente disparidade de salários entre trabalhadores com diferentes graus de escolaridade não era um resultado inevitável de desequilíbrios temporários entre a oferta e a demanda por trabalhadores com diferentes níveis de qualificação. Na realidade, tratava-se de uma disparidade instituída politicamente, uma vez que as remunerações observadas não seguiam critérios “econômicos”, mas resultavam das políticas governamentais (em especial, a determinação do salário mínimo e as regras de reajustamento salarial) e suas repercussões na estrutura social brasileira.




    Restava, então, investigar essa estrutura e sua transformação desde os anos 1960. Como revela Singer no prefácio de Dominação e desigualdade, aqui estaria sua principal contribuição à controvérsia sobre a desigualdade:




    Como já não tinha sentido meramente reafirmar as denúncias da política do regime, propus-me então desenvolver uma interpretação histórica da repartição da renda no Brasil, procurando mostrar como as transformações estruturais, ocasionadas pelo processo de desenvolvimento, produziam mudanças na repartição da renda. Essa postura metodológica obrigava-me, obviamente, a encarar a questão das classes sociais.19




    A controvérsia sobre a desigualdade convergia, dessa maneira, com um outro desenvolvimento intelectual em curso no Brasil, também crucial para a revisão crítica do desenvolvimentismo: a reinterpretação do nosso percurso histórico com base em uma leitura crítica do marxismo. O aparato crítico herdado de Marx oferecia instrumentos para examinar as ilusões do desenvolvimentismo e interpretar a derrota havida em 1964. Ao eleger a estrutura de classes como foco da sua investigação, Singer mobilizou a retomada em curso do pensamento marxista para intervir no debate em torno do livro de Langoni.




    Junto com José Arthur Giannotti, Fernando Henrique Cardoso, Ruth Cardoso e Fernando Novais, Singer havia feito parte do núcleo original de intelectuais que decidiram se debruçar de modo crítico e interdisciplinar sobre O capital, nos célebres seminários realizados na Universidade de São Paulo (USP), que duraram do final dos anos 1950 até meados dos anos 1960.20 Tendo tomado contato com a obra de Marx ainda na juventude, quando era operário e dirigente sindical, Singer retomou a leitura do pensador alemão já na sua trajetória acadêmica, combinando múltiplas experiências que lhe permitiram assumir um papel não apenas central como único nos debates intelectuais que se seguiram ao golpe de 1964.




    
A minifundiarização e o subproletariado




    Na ocasião, um dos alvos da retomada do marxismo na periferia era examinar a natureza do processo de proletarização e das transformações das relações sociais de produção no Sul global. Buscava-se aprofundar o diagnóstico da transição que o desenvolvimentismo descrevia como uma mera realocação da força de trabalho, do setor de subsistência para o setor capitalista, trazendo à tona suas implicações para a acumulação de capital e para o conflito de classes. Em outras palavras, críticos marxistas repensavam o dualismo difundido principalmente pelos trabalhos do economista caribenho Arthur Lewis.21




    No caso brasileiro, a formulação de Francisco de Oliveira, em Crítica à razão dualista, sem dúvida trouxe para o primeiro plano a discussão sobre a especificidade do capitalismo periférico e a natureza da acumulação primitiva no Brasil, oferecendo uma série de hipóteses instigantes.22 Mas foi Singer, em Dominação e desigualdade, quem propôs a análise mais sistemática e de fôlego do processo de proletarização brasileiro. O livro contém uma investigação inédita da estrutura de classes brasileira e de sua transformação em meados do século XX, com base em um exame rigoroso de uma série de fontes estatísticas, em especial os censos, os censos agropecuários e as pesquisas nacionais por amostras de domicílio (Pnad). Singer nos traz um diagnóstico sofisticado da especificidade da experiência histórica brasileira, e situa com enorme precisão os contornos estruturais dos conflitos de classe.




    No debate clássico sobre a transição do feudalismo para o capitalismo na Europa, a chave para a compreensão do processo de proletarização foi encontrada na transformação da agricultura.23 Para desvendar o caso brasileiro, Singer opta pela mesma estratégia.24 Afinal, mais da metade da população econômica ativa (PEA) brasileira estava ocupada nas atividades agrícolas até ao menos 1970.25 Desde os anos 1930, com a crise da produção agrícola voltada à exportação (especialmente a cafeicultura) e a aceleração da urbanização e da industrialização, a demanda por alimentos e outros produtos agrícolas nos centros urbanos brasileiros aumenta substancialmente. Esse aumento, por sua vez, resulta em uma expansão da agricultura comercial voltada ao mercado interno. No entanto, essa parte da produção agrícola ainda se sustenta, em larga medida, em trabalho familiar, e não em trabalho assalariado.




    A situação mudaria apenas na segunda metade da década de 1950, quando, segundo Singer, “a expansão do capitalismo, acelerada pelo influxo de capital estrangeiro, ultrapassa o limite das atividades urbanas e começa a penetrar na agricultura.”26 Ainda que a maior parte da expansão da força de trabalho no campo, entre 1950 e 1960, tenha ficado à margem das relações sociais capitalistas, o número de trabalhadores assalariados nas atividades agrícolas cresce, de cerca de 5 milhões para 5,8 milhões de pessoas. Contudo, a despeito desse crescimento absoluto, os empregados agrícolas representam uma parcela em declínio da força de trabalho total.




    Entre 1960 e 1970, no entanto, observa-se uma notável inflexão: o número de assalariados nas atividades agrícolas cai para menos de 3,5 milhões (pouco mais de 10% da PEA), ao mesmo tempo que há um aumento do número de pessoas ocupadas na agricultura.27 O percentual de trabalhadores assalariados na força de trabalho rural brasileira é reduzido quase à metade em dez anos, de 37% para 20%.28 A penetração do capitalismo na agricultura não generaliza o assalariamento, mas sim o campesinato.




    O paradoxo é apenas aparente, contudo. Assim como ocorrera em tantas outras experiências anteriores de avanço do capitalismo sobre o campo, o capital repeliu o trabalho com uma intensidade muito maior do que o atraiu. Ao longo dos anos 1960, a agricultura capitalista expandiu seu domínio sobre a produção agrícola brasileira, recorrendo a intensa mecanização e expulsando a força de trabalho. As páginas dedicadas por Singer à análise do papel crescente desempenhado pelos tratores são especialmente interessantes.29 O resultado foi um processo intenso de minifundiarização. Entre 1960 e 1970, a população ocupada nos menores estabelecimentos rurais (com até dez hectares) aumentou vertiginosamente. Sua participação na PEA agrícola total saltou de 31% para 41%.30 Ademais, esse enorme contingente populacional não apenas se via aprisionado em áreas de dimensão reduzida, mas também havia sido deslocado para regiões mais distantes dos mercados urbanos pela concentração das terras sob domínio da agricultura capitalista.31 Sua capacidade de garantir a própria subsistência era cada vez mais limitada.




    A minifundiarização foi decisiva para criar as bases da proletarização em grande escala, ao constituir um enorme “exército agrícola de reserva”32 disponível para o capital: “a grande maioria dos trabalhadores agrícolas vive em tal pobreza que, em relação ao capital, ela forma uma única classe de expropriados, cuja força de trabalho está disponível para ser adquirida pelo custo mínimo legal e socialmente estabelecido”.33 A minifundiarização não apenas reserva um estoque de mão de obra potencial como também, ao pressionar as condições de subsistência da população minifundiária, acelera o êxodo rural. Em outra passagem, Singer refere-se à “‘urbanização’ forçada dos trabalhadores agrícolas” para descrever esse processo.34 Na década de 1960, observou-se ao mesmo tempo o crescimento da população ocupada nos minifúndios e a redução da população rural, de 55% para 44,1%.35




    Acentuando a especificidade do caso brasileiro, Singer notou que esse vasto exército industrial de reserva tornou dispensável “uma fase de acumulação primitiva”, no sentido de que o acesso à terra era limitado já havia muito tempo no Brasil. Ou seja, o período decisivo para a proletarização não foi marcado predominantemente por expropriação de terras, como no caso clássico inglês, mas pela acentuação do desequilíbrio estrutural entre os restritos meios de produção à disposição dos produtores e os requisitos de subsistência.36




    A minifundiarização consistiu no pressuposto da proletarização por ter sido indissociável da formação de uma enorme superpopulação relativa, tomando emprestada a expressão de Marx. No mapeamento da estrutura de classes brasileira (tanto a urbana quanto a rural), Singer optou por dividir as classes trabalhadoras em dois grupos, o proletariado e o subproletariado.37 O segundo grupo, que o autor vinculou explicitamente ao conceito de exército de reserva, é composto por aqueles “que de fato ou potencialmente oferecem sua força de trabalho no mercado sem encontrar quem esteja disposto a adquiri-la por um preço que assegure sua reprodução em condições normais”.38




    A partir da interpretação histórica das transformações das relações sociais de produção, Singer ofereceu uma explicação original para o fenômeno que vinha desafiando os observadores do desenvolvimento periférico: a urbanização acelerada sem a contrapartida da criação de empregos urbanos, com a resultante “marginalização em massa”39 dos subproletários: “[a] origem desse subproletariado se liga à dissolução, pelo capitalismo, de partes da economia de subsistência, sem que a acumulação de capital gere uma demanda por força de trabalho suficiente para absorver – nas condições normais – a mão de obra assim liberada”.40




    Leitor atento de O capital, Singer sabia que o processo clássico de proletarização na Europa tampouco foi capaz de absorver a população expulsa do campo.41 Seria, então, o caso de dizer que o Brasil repetia, com mais de um século de atraso, os passos trilhados por outros países? Não haveria, então, algo específico ao capitalismo periférico? Singer enfrentou essas questões de forma explícita, ressaltando duas diferenças entre o desenvolvimento brasileiro e o caso clássico europeu:




    1) tendo-se iniciado muito mais tarde, o nosso processo de desenvolvimento é contemporâneo de economias capitalistas maduras, que nele intervêm pesadamente, dando-lhe características próprias; 2) dada a grande extensão territorial do país, o excedente de população criado pela expansão capitalista, em vez de ser exportado (como ocorreu na Europa do século XIX), tende a reproduzir, no interior do país, as formas pré-capitalistas que estão sendo aniquiladas nos centros mais dinâmicos da economia.42




    O primeiro ponto sem dúvida merece análise que não cabe nestas linhas, mas aqui quero destacar que a segunda diferença apontada é um dos achados críticos decisivos de Dominação e desigualdade. Ao interpretar a origem do subproletariado brasileiro e quantificá-lo, Singer ofereceu uma das principais pistas para entender as especifi­cidades dos conflitos de classe no Brasil.




    E aqui retomo meu ponto de partida: quais lições Dominação e desigualdade ofereceu para a controvérsia sobre a desigualdade?




    Ao jogar luz sobre a imbricação entre a minifundiarização e a formação de um enorme subproletariado, em especial ao longo da década de 1960, Singer explicitou como os mecanismos que reproduziam a concentração de renda e levavam a um aumento da desigualdade poderiam ser identificados na estrutura de classes brasileira e na dinâmica de transformação das relações sociais de produção. Em outras palavras, o crescimento excludente do milagre econômico, marcado por taxas extraordinariamente altas de crescimento do PIB e por estagnação salarial, não teria sido possível sem a formação prévia da enorme superpopulação relativa. O braço violento das políticas repressoras do governo militar combinava-se assim com o também violento processo de minifundiarização, e de urbanização forçada das populações rurais, engendrado pelo capital em expansão.




    Ao incorporar dados posteriores, Singer mostrou ainda que era possível identificar a partir desse momento ciclos de absorção e reconstituição do exército industrial de reserva no Brasil, ainda que com características específicas e temporalidade própria. Valeu-se do capítulo de Marx sobre a “lei geral da acumulação capitalista” para elucidar, em certa medida, os ciclos distributivos brasileiros. Concretamente, a expansão acelerada ocorrida durante o milagre econômico, a despeito das políticas de repressão salarial, levou a uma notável redução do subproletariado com correspondente crescimento do proletariado e da pequena burguesia.43 Certas teorias do desenvolvimento, enredadas em seus esquemas lineares, poderiam identificar em tal transição um passo na superação do subdesenvolvimento. Mas Singer não perdia de vista a natureza cíclica da dinâmica capitalista. Como ele nota, em A formação da classe operária, “[e]ntre 1980 e 1983, a produção caiu no campo e, nas cidades, o desemprego se agigantou e parcelas significativas tanto da pequena burguesia quanto do proletariado foram lançadas no subproletariado”.44 Lançadas de volta às fileiras do subproletariado, ouso acrescentar.




    
Retomar o fio da meada




    Há muito mais nas páginas a seguir do que pode sugerir esse breve sobrevoo. Mas o exame dos argumentos mencionados permite que se apontem alguns preciosos legados das investigações de Paul Singer sobre a estrutura de classes brasileira. O debate sobre a distribuição de renda no Brasil, que ofereceu o impulso inicial para os trabalhos de Singer reunidos nesta edição, foi retomado no Brasil em meados dos anos 2000. Buscou-se, nos esforços recentes, compreender a queda então em curso na desigualdade salarial. Mas a ambição teórica da controvérsia dos anos 1970 foi, em grande medida, deixada de lado e substituída por métodos estatísticos sofisticados. O que se ganhou em precisão, contudo, foi perdido em capacidade interpretativa.




    A maior parte dos esforços recentes para estudar a trajetória da desigualdade resigna-se a descrever o movimento, sem ousar interpretá-lo. Ricardo Paes de Barros, que, além de ser protagonista do debate econômico brasileiro sobre desigualdade ocupou cargos de alto escalão no governo federal no período do lulismo, “declarou ter encontrado o método que buscava para analisar com rigor a desigualdade brasileira ao se deparar, já na segunda metade dos anos 1980, com o livro que Langoni publicara em 1973”.45 A retomada da perspectiva adotada por Langoni é, na realidade, um fenômeno mais geral, isto é, não apenas restrito ao debate brasileiro. Segundo argumenta Pedro Ferreira de Souza, nas décadas que se seguiram à controvérsia dos anos 1970, “a abordagem de Langoni tornou-se dominante” no Brasil e em outros países.46 É preciso, porém, que recuperemos a potência e a percuciência de seus críticos para compreender por que a redução recente da desigualdade salarial acentuou conflitos políticos e dinâmicas estruturais que acabaram levando à sua reversão.




    Retomar apenas um lado da controvérsia dos anos 1970 tornou o debate recente deficiente e incompleto, na medida em que se furtou a pautar de forma explícita os limites da queda da desigualdade salarial. Como aprendemos com Singer e seus contemporâneos, tais limites não são dados pela própria trajetória da desigualdade, mas por sua conexão com a dinâmica estrutural da economia e as mudanças da estrutura de classes, temas que precisam urgentemente retomar centralidade. Os poucos trabalhos que se debruçaram sobre as relações entre a dinâmica estrutural da economia e a distribuição de renda trazem uma constatação inconveniente: a redução das desigualdades se alimentou da regressão da estrutura produtiva, aumentando a vulnerabilidade externa da economia brasileira e criando barreiras ao seu prosseguimento.47




    A perspectiva sugerida por Singer em Dominação e desigualdade é mais frutífera para elucidar a trajetória recente da distribuição de renda no Brasil.48 Isso porque as crises econômica, política e social que se combinaram de forma devastadora no Brasil, a partir de 2014, têm sua origem no agravamento dos conflitos de classe. Lembremo-nos de que foram detonadas antes que a vulnerabilidade externa freasse a economia brasileira e, portanto, não podem ser creditadas a restrições de balanço de pagamentos. Mas qual é o vínculo entre a redução das desigualdades e o agravamento dos conflitos de classe? A resposta passa pela retomada do estudo do subproletariado brasileiro, inaugurado por Singer.




    Esforços recentes de mapear a estrutura de classes brasileira, quando interpretados à luz dos conceitos de Singer, sugerem que o período do lulismo foi caracterizado por um novo processo de ampliação do proletariado com correspondente redução do subproletariado.49 Ou, para usar os termos de Marx, de absorção do exército industrial de reserva. A despeito da inclinação conciliatória dos governos Lula, que justamente implementaram um programa focado no subproletariado, evitando o confronto com o capital, as classes antagônicas reorganizaram-se para disputar os contornos da exploração.50 A razão de fundo é que as políticas lulistas, combinadas à bonança externa na forma do boom de commodities, reduziram substancialmente a superpopulação relativa, pressionando – à revelia do governo – as condições estruturais para a reprodução ampliada do capital.




    Tais tensões de fundo vêm à tona nos anos 2010 com uma onda grevista que não se via desde a emergência do novo sindicalismo no final dos anos 1970. Não é coincidência que a onda anterior também tenha ocorrido após um ciclo de redução da superpopulação relativa. No período recente, ocorreu também um expressivo achatamento cíclico dos lucros, associado à agitação sindical.51 Esses dois elementos, combinados, contribuem para explicar o acirramento da luta de classes visível no período, que desembocou em uma violenta regressão política e econômica.




    Não será fácil para a sociedade brasileira recuperar-se do retrocesso ocorrido. Mas seria ainda mais difícil se não dispusesse de instrumentos que lhe permitissem compreender o que se passou. Uma parte importante desses instrumentos, teóricos e empíricos, foram forjados por Singer nos debates dos anos 1970, nos textos que podem ser lidos nas páginas a seguir. Cabe à geração atual apropriar-se deles e levar adiante o legado de seu autor.
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Prefácio*1





    Os ensaios reunidos neste livro resumem meus esforços no sentido de ligar dois temas que, no debate brasileiro, andavam separados: a repartição da renda e a estrutura de classes. A repartição da renda distingue basicamente ricos e pobres, com uma ou várias camadas intermediárias no meio. É um tema, portanto, para economistas que foram efetivamente os que se ocuparam do assunto, durante os últimos anos, no país.




    A repartição da renda não mostra, como alguns poderiam pensar, o modo como se reparte entre a população tudo o que se produz, ou seja, todo o valor novo criado. Uma parte substancial desse valor é apropriada por entidades não pessoais – “pessoas jurídicas”, como são chamadas –, tais como o Estado e as empresas. Os recursos investidos pelo Estado e pelas empresas não são contabilizados pelas estatísticas da repartição da renda, pois estas são oriundas de inquéritos domiciliares – censos demográficos, Pnad – que computam apenas as rendas familiares, a chamada “renda pessoal disponível”. Embora uma parcela dessa renda indubitavelmente seja poupada, ela tende a ser diminuta. A acumulação de capital é financiada sobretudo por poupanças institucionais – lucros retidos nas empresas, tributos, poupanças obrigatórias como o FGTS, PIS/Pasep, previdência social etc. – que não integram os montantes de renda declarados pelas famílias.




    Dessa maneira, a repartição da renda (pessoal disponível) reflete sobretudo os níveis de consumo dos indivíduos e famílias. O que corresponde à noção corrente de pobres, ricos e remediados. Os dados da repartição da renda mostram as proporções da população que se encontram nesses estratos e como essas proporções variam ao longo do tempo, à medida que a renda global cresce, inclusive quando ela aumenta mais depressa do que a população, como tem ocorrido no Brasil nas últimas décadas. As séries de tempo, disponíveis de 1960 para cá, mostram que a parcela da renda total – vale dizer: do consumo total – usufruída pelos mais ricos tem aumentado quase todo tempo, ao passo que a proporção de ricos (seu número absoluto e relativo) também tem crescido. Ao mesmo tempo, a parcela da renda que vai para os remediados e pobres diminui, mas as proporções nesses estratos têm mudado, conforme o subperíodo que se considere. Em suma, a repartição da renda no Brasil apresenta-se em constante transformação e interessa, sem dúvida, explicar a que se devem tais mudanças.




    A ciência econômica apresenta várias e conflitantes teorias sobre a repartição funcional da renda, ou seja, da repartição da renda entre “capital”, “trabalho” e “terra” ou, mais precisamente, entre rendas do capital (lucros, juros), do trabalho (salários) e da terra (aluguéis, renda da terra). Mas, da renda pessoal disponível, uma grande parte das rendas do capital já estão excluídas. Além disso, no rendimento de cada indivíduo pode haver várias espécies de renda misturadas. Por exemplo, nos ganhos de um diretor de empresa há rendas de trabalho e de capital; nas de um agricultor que é proprietário da terra que cultiva, há elementos de lucros, juros, salário e renda da terra. Portanto, as teorias da repartição da renda não podem ser aplicadas diretamente para entender como esta tem evoluído no Brasil.




    Essa carência se tornou clara quando se passou a dispor dos dados de dois censos sucessivos – de 1960 e de 1970 – que mostravam, sem dar lugar à dúvida, que o grau de concentração da renda no Brasil já era incrivelmente elevado e estava se tornando ainda maior. Quais seriam as razões disso? A interpretação “oficial”, que logo depois começou a circular, era de que o desenvolvimento econômico tinha privilegiado os indivíduos possuidores de grande “capital humano” – sobretudo educação escolar – e que, à medida que o acesso à educação se difundisse, a concentração da renda tornar-se-ia cada vez menor. Essa interpretação tinha base nos dados, desde que se aceitasse que a escolaridade era a causa da renda percebida pelos indivíduos. A interpretação crítica logicamente dava toda ênfase às políticas econômicas postas em prática, que favoreciam os capitalistas em detrimento dos trabalhadores assalariados e dos pequenos agricultores atribuindo-lhes toda a responsabilidade pela crescente concentração da renda. Na realidade, a crítica dessas políticas econômicas e sociais já vinha sendo feita por vários economistas (inclusive por mim) e a revelação de que a renda estava se concentrando cada vez mais era entendida como confirmação da justeza dessas críticas.




    O debate estava nesse pé quando fui convidado a contribuir para uma coletânea intitulada A controvérsia sobre distribuição da renda e desenvolvimento.1 Minha contribuição constitui, devidamente revisada (na realidade, com a parte referente à agricultura completamente reformulada), o terceiro capítulo do presente volume. Como já não tinha sentido meramente reafirmar as denúncias da política do regime, propus-me então a desenvolver uma interpretação histórica da repartição da renda no Brasil, procurando mostrar como as transformações estruturais, ocasionadas pelo processo de desenvolvimento, produziam mudanças na repartição da renda. Essa postura metodológica obrigava-me, obviamente, a encarar a questão das classes sociais.




    Acontece que as classes sociais não correspondem diretamente a estratos de renda nem constituem província exclusiva da ciência econômica, como ela é convencionalmente definida. Quem se ocupa da estrutura de classes são sociólogos, que tendem a ver nas classes sociais agrupamentos qualitativamente distintos, engendrados por modos de produção que se articulam numa formação social capitalista, como a brasileira. Tratava-se, pois, de mostrar como o desenvolvimento das forças produtivas numa formação social dessa espécie é o resultado da expansão das relações de produção capitalistas, implicando, portanto, a subordinação de uma proporção crescente da população economicamente ativa ao capital. Em outras palavras, a experiência histórica brasileira mostra como o desenvolvimento econômico nos quadros do capitalismo resulta – como não podia deixar de resultar – na proletarização de uma parcela cada vez maior dos produtores diretos, embora esse processo seja muito menos linear e contínuo do que se poderia supor à primeira vista.




    Nessa primeira tentativa de “mapear” a evolução da estrutura de classes no Brasil, os dados disponíveis eram escassos e geralmente de caráter precário. Foi durante a década de 1970 que a divulgação completa dos resultados dos censos demográficos e econômicos de 1970 e 1960 (nesta ordem) e das sucessivas Pnads passou a oferecer um elenco de dados que permitem um tratamento sistemático da questão.




    Em 1975, com a publicação dos resultados da Pnad de 1972, voltei à carga com um artigo no jornal Opinião que constitui o segundo capítulo do presente volume. Pela primeira vez foi possível relacionar natureza e tamanho do rendimento, de modo que se tornava possível identificar, de forma naturalmente ainda superficial, o caráter de classe de ricos e pobres no Brasil. Nesse ensaio, aparece com clareza (e por isso o incluí neste volume) o paradoxo de haver capitalistas “pobres” e assalariados “ricos”. Tudo levava a crer que não há uma correspondência perfeita entre estrutura de classes e estrutura de repartição da renda, embora a primeira devesse ser encarada como a matriz que engendra a última. Nesse capítulo, o paradoxo dos assalariados de alta renda já recebe uma solução que acredito estar correta: é que a condição de classe não é dada exclusiva nem preponderantemente pela natureza jurídica da relação de produção. Um assalariado, em termos formais, que desempenha funções de direção numa empresa pertence de fato à burguesia, não ao proletariado. O outro paradoxo – o dos capitalistas de baixa renda – é deixado de lado no segundo capítulo, somente sendo tratado no capítulo escrito por último e que constitui o primeiro deste volume.




    Nesse capítulo, a abordagem é diferente, pois não pretendo mais “explicar” a repartição da renda pela estrutura de classes, mas trato de analisar e, na verdade, de constituir a estrutura de classes a partir das relações formais de produção e dos níveis de renda. Estou convicto que esta é a melhor abordagem, dada a limitada disponibilidade de dados. Não que o estrato de renda “defina” a classe, mas o nível de renda é, sem dúvida, um indicador do caráter de classe, que não pode deixar de ser utilizado na medida em que as categorias de “posição na ocupação”, usados nos censos e nas Pnads, não distinguem suficientemente entre burguesia e pequena burguesia nem entre burguesia e proletariado. Um empregador, por exemplo, não é um burguês meramente por ser empregador, mas por ser empregador capitalista, ou seja, por empregar produtores diretos sem que ele mesmo participe diretamente da produção. Desde que os dados não dão elementos que permitam fazer diretamente essa distinção, há que procurar meios indiretos de fazê-lo e, nesse sentido, o nível de renda se mostrou um indicador imprescindível.




    A metodologia aplicada no primeiro capítulo se baseia no pressuposto teórico, fartamente confirmado pelos dados, de que as estruturas de classes e de repartição da renda são congruentes. As relações de classe são relações de dominação e de exploração. Não é de se surpreender que os que ocupam posições dominantes na estrutura de classes também usufruam situações de privilégio na pirâmide da repartição da renda. Esse princípio se aplica não apenas ao ápice da hierarquia de classes, mas também à sua base. A pobreza absoluta não pode deixar de indicar uma integração precária no processo de produção, designando uma parcela dos sem-propriedade – isto é, do proletariado – que não consegue vender sua capacidade de trabalho por um preço “normal”. Trata-se de uma parte (no Brasil, majoritária) do proletariado que não possui condições econômicas mínimas para a resistência à exploração que habitualmente caracteriza a atuação dessa classe. Em outras palavras, a percepção de um mínimo de renda é condição sine qua non para que um proletário possa integrar aquela fração de classe capaz de se portar como classe “para si”.




    Essas considerações servem para definir com maior exatidão as relações de mútuo condicionamento entre estrutura de classes e repartição da renda. Não há dúvida que esta última é determinada pela primeira, em termos gerais. A estrutura de classes, por sua vez, decorre do modo, ou melhor, dos vários e diferentes modos como se organizam a produção e o controle social. A concentração do capital, a subdivisão das explorações agrícolas, a expropriação de posseiros, o remanejamento dos serviços de controle (governo, saúde, educação etc.), tudo isso transforma a estrutura de classes, na medida em que esses processos implicam a transferência de indivíduos de uma classe para outra ou de uma fração de classe para outra. Mas a repartição da renda, que em última análise resulta da estrutura de classes, também influi nesta última. Quando o nível de renda de um pequeno burguês, ou seja, de um trabalhador que possui seus próprios meios de produção cai abaixo do mínimo necessário à reprodução de sua capacidade de trabalho, ele é obrigado a se pôr à disposição do capital que eventualmente queira empregá-lo, passando a partir daí a integrar o proletariado. Quando o nível de renda de um pequeno burguês sobe a ponto de poder empregar assalariados que o substituam na produção direta, passando a exercer apenas funções diretivas, esse personagem ascende à burguesia, tornando-se membro da classe dominante. A repartição da renda, nesses casos, contribui para definir a estrutura de classes.




    Resta ainda explicar por que organizei as partes deste livro em ordem inversa à sequência em que foram escritas. A ordem cronológica teria a vantagem de permitir ao leitor acompanhar a evolução do pensamento do autor ao longo de cerca de sete anos. Mas preferi apresentar o último estudo em primeiro lugar para que o leitor possa ler os ensaios subsequentes já ciente das conclusões quanto à evolução da estrutura de classes no Brasil nas últimas décadas. Se este livro fosse um romance policial, caberia apresentar inicialmente o enigma, em seguida desenvolver as várias pistas para, só no fim, revelar a solução, ao mesmo tempo lógica e insuspeitada. Mas, numa obra científica, convém que o leitor saiba os principais resultados da investigação desde o começo, para poder apreciar os passos anteriores da caminhada numa perspectiva adequada. Sou de opinião, porém, que as conclusões do segundo e do terceiro capítulos se sustentam e completam o amplo painel traçado no primeiro, mostrando de forma mais minuciosa alguns dos processos que contribuem para a evolução da estrutura de classes e da repartição da renda no Brasil.




    Desejo consignar que estes estudos foram realizados no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), de cujo ambiente intelectual extremamente estimulante tive o privilégio de participar desde sua fundação. Agradeço as críticas de meus colegas do Cebrap, em particular as de Juarez Brandão Lopes, Vinícius Caldeira Brant e Octavio Ianni, que muito contribuíram para que certos defeitos da versão original pudessem ser corrigidos. Como é óbvio, os defeitos que restam são de minha exclusiva responsabilidade. Quero também consignar minha gratidão a Cleusa Simões da Costa, cuja excelente colaboração, na datilografia dos originais, permitiu que este trabalho acabasse por vir à luz.




    São Paulo, 14 de outubro de 1980




    PAUL SINGER




    




    

      

        	*1	Dominação e desigualdade: estrutura de classes e repartição da renda no Brasil foi publicado originalmente em 1981 pela editora Paz e Terra.




        1  Organizada por Ricardo Tolipan e Arthur Carlos Tinelli e publicado pela Zahar em 1975.


     


    


  




  

    
   I    
Evolução da estrutura de classes do Brasil: 1950 a 1976




    
Introdução: por que as classes?




    Já existe hoje uma boa quantidade de informações sobre várias características da população brasileira: demográficas, ocupacionais, nível de renda, padrões de consumo etc. Uma parte desses dados tem sido explorada para caracterizar, por assim dizer, “morfologicamente” a evolução da estrutura social brasileira. O que tentamos, neste capítulo, no entanto, é algo mais ambicioso: medir o tamanho das classes no Brasil e analisar a transformação da estrutura de classes ao longo de um período de 16 anos (1960-1976).




    Determinar o tamanho das classes é mais do que cruzar certo número de variáveis para obter uma estratificação social. O pressuposto teórico aqui é que as classes são os verdadeiros atores do drama que se desenrola no cenário histórico. Em outros termos, o que se encontra por detrás dos embates entre partidos e correntes de opinião, dos conflitos entre órgãos de representação, do entrechocar de ideologias é a oposição entre diferentes classes, de cuja luta resultam as grandes transformações sociais e econômicas, que constituem a própria história do país.




    É importante notar que, apesar de sua importância, as classes jamais aparecem como tais em cena. Cada classe compreende todo um setor social, cuja presença se exprime mediante numerosos “órgãos de classe”: sindicatos, associações empresariais, profissionais, partidos políticos, entidades culturais etc. O que dá a certo número desses órgãos o mesmo caráter de classe é o fato de se referirem ao mesmo conjunto social – a classe propriamente dita – em termos da visão de mundo que ostentam e dos interesses que defendem. A classe, enquanto tal, existe como parte da estrutura socioeconômica, ou melhor, como parcela da população economicamente ativa (PEA). Numa sociedade de classes, como é a do Brasil (e dos demais países capitalistas), todos os que participam ativamente da vida econômica pertencem a alguma classe.




    Essa proposição define o próprio conceito de classe: esta é constituída por todos aqueles que integram de modo idêntico a teia de relações sociais de produção. Sendo a produção uma atividade eminentemente social, todos que dela participam têm que se relacionar com os demais e, portanto, pertencem necessariamente a alguma classe. Assim, no modo de produção capitalista, os meios de produção são propriedade privada de uma minoria que, graças a esse privilégio, monopoliza o mando da vida econômica e a apropriação do excedente de produção. Os que dispõem da propriedade dos meios de produção formam, portanto, uma classe: a burguesia. Os demais, que não participam da propriedade dos meios de produção, são obrigados, para sobreviver, a vender aos primeiros a única propriedade de que dispõem: a sua capacidade (física e psíquica) de produzir. Constituem, portanto, a outra classe: a dos trabalhadores assalariados ou proletariado.




    Estas seriam as duas únicas classes existentes, se todos os meios de produção fossem propriedade de não produtores, ou seja, de pessoas que, no processo produtivo, desempenham unicamente as funções de adquirir capacidade de trabalho alheia e de comandar a sua utilização produtiva. Mas este não é o caso, nem no Brasil, nem nos demais países capitalistas. Sempre existe, ao lado dos meios de produção apropriados por não produtores e que constituem o capital, um certo volume de meios de produção apropriados por produtores diretos, que os utilizam isoladamente ou com o auxílio de membros não remunerados da família (no fundo, coproprietários) ou até, eventualmente, de assalariados. Esses produtores diretos não assalariados, proprietários dos seus meios de produção, constituem, juntamente com os parentes que com eles trabalham, uma outra classe social: a pequena burguesia.




    A pequena burguesia não constitui, como alguns imaginam, uma classe intermediária entre burguesia e proletariado. Ela, na verdade, reúne em si características tanto da burguesia quanto do proletariado. Os seus membros têm em comum com a burguesia o fato de não dependerem do mercado de trabalho, de não precisarem que alguém lhes dê um emprego para poderem sobreviver. O pequeno burguês é autônomo, é dono do produto do seu trabalho, que vende, em concorrência com outros pequenos (e, algumas vezes, grandes) produtores. Seu êxito ou seu malogro lhe aparece como resultado de sua própria iniciativa. Mas ele tem em comum com o proletariado o fato de trabalhar, de participar diretamente da produção. Mesmo quando conta com auxiliares, assalariados ou não, o pequeno burguês não só produz, mas realiza, muitas vezes, a principal parte da produção. São exemplos o camponês, ajudado pela mulher e filhos e, por ocasião da colheita, por diaristas; o médico, assistido por técnicos, enfermeiras, atendentes; o artesão, auxiliado por aprendizes e assim por diante.




    Na verdade, a pequena burguesia não participa diretamente do modo de produção capitalista, embora se ache articulada a ele. Ela constitui um modo de produção à parte: a produção simples de mercadorias, também chamada pequena produção de mercadorias, por se realizar necessariamente em escala reduzida, em geral com métodos pré-industriais. A pequena burguesia, estando fora do modo capitalista de produção, não deixa de fazer parte da estrutura social capitalista, ou seja, da estrutura de classes de uma formação social dominada pelo capital. Isso não é estranho se se considera que a formação social é geralmente constituída pela articulação de vários modos de produção, dos quais um é o dominante. No caso da formação social brasileira, o modo de produção dominante é o capitalista. É o movimento do capital – dado pela sua acumulação – que confere à formação social como um todo a maior parte de sua dinâmica.




    Como se verá adiante, uma grande parte dos que constituem a produção simples de mercadorias é formada por camponeses. Classicamente, a sua contrapartida é uma outra classe, também “externa” ao modo capitalista de produção: a classe dos proprietários de terra. Essa classe monopoliza o acesso ao solo agriculturável e, de modo geral, ao espaço (inclusive urbano) e esse monopólio lhe permite participar do produto, ao usufruir a renda da terra. Historicamente, essa classe é uma relíquia de um modo de produção – a servidão – que o avanço do capitalismo já eliminou, em grande medida, no Brasil. A propriedade privada do solo tornou-se capitalista e os que dela participam não constituem uma classe específica, mas integram as outras classes, na medida em que fazem parte da PEA. Há, naturalmente, um certo número de pessoas que vivem exclusivamente da renda da terra, seja agrícola ou urbana. Estas pessoas podem ser classificadas, juntamente com outros rentistas (que vivem, por exemplo, de juros ou de pensões), num grupo social específico. Mas esse grupo não constitui uma classe, pelo fato de que, hoje em dia, seus integrantes (enquanto rentistas) não participam do processo de produção.




    É provável que, em passado ainda recente, uma parte ponderável da produção agrícola nas áreas mais atrasadas do país dependia de latifundiários, que viviam de renda, em forma principalmente de produto e/ou trabalho, paga por camponeses sem terra. Pesquisas1 têm mostrado que esse tipo de arranjo está sendo rapidamente substituído por situações em que os proprietários do solo tendem a privilegiar a intermediação comercial e financeira, como fontes de renda e de exploração dos produtores diretos. Nessas condições, deixa de ter sentido distinguir os latifundiários como classe à parte dos proprietários em geral, ou seja, da burguesia.




    É preciso, por outro lado, reconhecer que a “propriedade dos meios de produção”, que caracteriza a burguesia, não coincide mais inteiramente com a propriedade jurídica de empresas. O surgimento e a rápida expansão das sociedades por ações (sociedades anônimas) separaram de forma nítida a propriedade jurídica do controle real do processo econômico. O acionista, que juridicamente é o “dono” da empresa, via de regra, nas grandes sociedades anônimas, não passa de um prestamista, ou seja, de alguém que forneceu fundos financeiros à empresa e deles espera retirar proventos. Sua interferência na empresa é apenas externa: conforme sua lucratividade, os acionistas podem “valorizar” o capital da empresa na Bolsa de Valores ou “desvalorizá-lo”. Embora essa ação dos detentores de ações tenha importância para a empresa, na medida em que facilita ou dificulta ulterior “mobilização de capital”, ela é completamente reflexa, dependendo do sucesso ou malogro da atividade dos administradores profissionais, que de fato detêm a direção das grandes empresas, nelas desempenhando o papel atribuído à burguesia, ou seja, de funcionários do capital.




    Marx, que testemunhou o início do surgimento das sociedades anônimas, assim descreveu os seus efeitos sobre a classe dirigente: “Transformação do capitalista realmente funcionante num mero dirigente, administrador de capital alheio, e do proprietário do capital em mero proprietário, mero capitalista financeiro”.2 É óbvio que o “capitalista realmente funcionante”, mesmo que juridicamente não passe de um assalariado bem pago, socialmente não faz parte do proletariado, mas sim da burguesia.




    Isso quer dizer que, no capitalismo hodierno, a burguesia se compõe de duas frações distintas, não só em termos jurídicos, mas também econômicos e sociais: uma fração “empresarial”, composta por aqueles dirigentes de empresas que são os seus proprietários legais (em geral, de empresas médias e pequenas), e outra fração “gerencial”, composta por dirigentes de empresas que são administradores ou técnicos, cuja autoridade é derivada de uma delegação real ou fictícia dos proprietários legais, sejam estes cidadãos privados, pessoas jurídicas (em geral, entidades financeiras) ou entidades governamentais (união, estados ou municípios).




    A existência de uma burguesia gerencial é inegável, na medida em que, nas grandes empresas, a produção é organizada de forma rigidamente hierárquica, segundo um modelo burocrático de corte militar, estando todo o poder de decisão concentrado nas mãos de um grupo de “empregados”, enquanto os demais assalariados (que formam o proletariado) estão sujeitos a uma disciplina que em nada difere da que lhes é imposta nas empresas dirigidas pelos seus “proprietários”.




    Convém reconhecer que fazem parte da burguesia gerencial não só os administradores profissionais que dirigem as grandes empresas capitalistas – a maioria multinacionais ou estatais –, mas também os administradores do aparelho de Estado e dos grandes aparelhos burocráticos paraestatais, como universidades e hospitais mantidos por entidades não lucrativas, fundações, conselhos profissionais, órgãos de pesquisas etc. etc. A burguesia é, nesse sentido, a classe que monopoliza a propriedade dos meios de produção e de controle social, entendendo-se por propriedade o domínio efetivo desses meios, ou seja, o domínio sobre aqueles que, mediante o seu trabalho, realizam a produção e o controle.




    Burguesia e proletariado se definem, assim, conjuntamente. Constituem a burguesia todos aqueles que “dão trabalho” ao proletariado, definindo-lhe as tarefas e criando condições tais que não resta outra alternativa ao proletariado a não ser cumprir essas tarefas de modo a atingir os objetivos do capital. Constituem o proletariado todos aqueles que, não tendo meios próprios de vida, são obrigados a se submeter aos desígnios dos que têm meios de pagar um preço “adequado” pela sua capacidade de trabalho.




    O proletariado é, portanto, uma classe que se define em termos negativos, ou seja, ele se compõe dos que se encontram excluídos da propriedade ou, mais especificamente, de propriedade suficiente para a reprodução “normal” de sua força de trabalho. Essa definição negativa é necessária porque o capitalismo tende a proletarizar uma massa humana muito maior do que a necessária para pôr em movimento, no nível adequado para o capital, os meios de produção e de controle social. Em outras palavras, o capitalismo tende inerentemente a produzir uma população excedente, colocada inteira ou parcialmente à margem da vida econômica.




    Essa população excedente ou superpopulação relativa não se distingue, em termos de classe, da parte efetivamente empregada do proletariado, pois ambas são essenciais ao funcionamento do sistema, ou seja, à acumulação do capital. “O sobretrabalho da parte ocupada da classe trabalhadora incha as fileiras de sua reserva, enquanto inversamente a pressão multiplicada exercida pelos últimos mediante sua concorrência com os primeiros, força estes a se submeter ao sobretrabalho e aos ditados do capital. A condenação de uma parte da classe trabalhadora ao ócio forçado pelo sobretrabalho da outra parte, e vice-versa, torna-se meio de enriquecimento do capitalista individual e acelera ao mesmo tempo a produção do exército industrial de reserva num ritmo correspondente à acumulação social.”3




    O proletariado, portanto, também se compõe de duas partes: uma empregada pelo capital ou pelo Estado, organizações paraestatais, sem fins de lucro etc., que chamamos de “proletariado propriamente dito”, e outra composta pelos que de fato ou potencialmente oferecem sua força de trabalho no mercado sem encontrar quem esteja disposto a adquiri-la por um preço que assegure sua reprodução em condições normais, constituindo assim um proletariado virtual ou “subproletariado”. O subproletariado ou exército de reserva não é integrado apenas pelos desempregados, como a menção de Marx aos “condenados ao ócio forçado” poderia dar a entender. Os desempregados, num país em que não recebem auxílio do Estado (como é o caso do Brasil), só podem sobreviver consumindo poupanças previamente acumuladas ou mediante o auxílio de parentes ou amigos. Ora, quem conhece a vida dos pobres sabe que eles não possuem nem poupanças nem parentes ou amigos que possam sustentá-los. Esta é a razão de por que a proporção de desempregados, num país como o Brasil, é sumamente reduzida, muito menor do que a necessitada pelo capital para preencher as funções de exército de reserva. Por isso, os que são recrutados para o referido exército são pobres que trabalham, embora seu trabalho não lhes proporcione meios suficientes para assegurar a reprodução normal de sua força de trabalho. Na época de Marx ocorria o mesmo, o que o levava a distinguir três formas da superpopulação relativa (denominada aqui de subproletariado): a fluente, a latente e a estagnada. A fluente se compõe basicamente dos desempregados, sejam trabalhadores que perderam o emprego ou jovens recém-chegados ao mercado de trabalho. A latente é constituída pela superpopulação rural que alimenta o fluxo de migração do campo à cidade. Essa superpopulação é composta pelo trabalhador agrícola, “que é, portanto, reduzido ao mínimo do salário e se encontra sempre com um pé no pântano do pauperismo. A terceira categoria da superpopulação relativa, a estagnada, forma uma parte do exército ativo dos trabalhadores, mas com ocupação completamente irregular. Ela proporciona, assim ao capital, um reservatório inexaurível de força de trabalho disponível. Suas condições de vida descem abaixo do nível normal médio da classe trabalhadora e exatamente isto a torna uma ampla base de ramos próprios de exploração do capital. O máximo de tempo de trabalho e o mínimo de salário a caracterizam. Nós já travamos conhecimento com sua forma principal sob a rubrica de trabalho doméstico [...]. Mas ela constitui um elemento da classe trabalhadora que se autorreproduz e se eterniza, que participa no crescimento geral da mesma em proporção relativamente maior que os demais elementos”.4




    A descrição que Marx nos oferece da superpopulação relativa no seu tempo não deixa de ser adequada, em boa medida, às condições do Brasil de hoje. Como se verá, uma grande parte do subproletariado é composta por trabalhadores agrícolas e empregados domésticos. O fundamental é que o subproletariado não pode ser caracterizado pela forma como se insere na teia de relações de produção, pelo simples motivo de que essa inserção é excessivamente precária, sendo na verdade apenas um meio de sobrevivência enquanto a oportunidade de um emprego “normal” não se oferece.5




    A importância das classes provém, sobretudo, da dinâmica que sua luta imprime ao movimento histórico. Se não fosse a luta de classes, a “classe” como categoria não passaria de um recorte peculiar, de natureza predominantemente econômica, da hierarquia social. Porém, o que caracteriza as classes não é apenas a posição relativa no processo de produção, mas um conjunto de interesses que define um “projeto de classe”, ou seja, um modo objetivo e global de organização da vida social. Cada classe social, através dos seus “órgãos”, elabora seu projeto e trata de implementá-lo através dos processos políticos e sociais que a conjuntura histórica lhe possibilita. E como esses projetos são diferentes e mutuamente exclusivos, a implementação de um impede a dos outros, o que fez que as diferentes classes se contraponham, no plano social e político, engajando-se numa luta que é historicamente inevitável.




    O projeto que atualmente se realiza no Brasil é o da burguesia e consiste no desenvolvimento capitalista da economia nacional. A essência desse projeto é a divisão da sociedade em classes e a livre competição, em todas as áreas, determinando “em princípio” a inserção dos indivíduos nas várias classes. As desigualdades econômicas e sociais não são negadas, mas são explicadas e (implicitamente) justificadas pela maior capacidade e melhor sorte dos que ascendem aos píncaros da riqueza e do poder. E esse processo de seleção é tido como o melhor para todos, inclusive para os que ficam para trás nessa corrida ao sucesso, na medida em que suas regras asseguram a união entre privilégio e competência, dando a gestão da riqueza social e do Estado aos mais capacitados.




    O projeto da pequena burguesia não difere essencialmente deste. Nele se acentuam as vantagens da livre competição, ameaçada pelo avanço dos monopólios, sejam estes públicos ou privados. Por isso, a pequena burguesia reclama privilégios específicos para si, encarando sua própria sobrevivência como condição indispensável para a preservação da autenticidade do projeto capitalista, que a crescente centralização do capital colocaria em perigo.




    O projeto do proletariado visa, antes de mais nada, à igualdade social, a ser alcançada pela abolição da divisão de classes, que se origina do acesso privilegiado de uma minoria ao controle dos meios de produção. Esse projeto é socialista ao propor a democratização integral desse controle, ou seja, a socialização dos meios de produção. A otimização das decisões econômicas e sociais, que a burguesia pretende alcançar mediante a livre competição, segundo o proletariado, só pode ser obtida mediante o planejamento deliberado destas, no qual a participação coletiva deve assegurar que os interesses da maioria prevaleçam.




    São estes os projetos mediante os quais as diversas classes disputam a hegemonia no processo de transformação social. Como as classes não são homogêneas e suas várias frações dispõem de órgãos diferenciados de expressão, tais projetos se apresentam com diferentes nuances, diversificando-se de muitas maneiras. Não obstante, em cada momento e diante de cada questão, as opções fundamentais costumam, explicitamente ou não, ter um inegável caráter de classe, que as “filia”, por assim dizer, a um desses projetos.




    Este capítulo não trata da luta de classes, ou seja, das classes em movimento, mas apenas tenta averiguar de que forma, no processo de desenvolvimento capitalista da economia brasileira, a composição de classe da sociedade tem evoluído. A relação entre a evolução da estrutura de classes e a dinâmica da luta de classes é extremamente complexa e não é nosso propósito elucidá-la aqui. Parece óbvio, no entanto, que o peso de cada classe nessa luta se relaciona, ceteris paribus, com o seu tamanho absoluto e relativo. Muitos fatores influenciam esse relacionamento e provavelmente são diferentes, conforme a classe em questão. Seja como for, a possibilidade de cada classe de conquistar ou reter a hegemonia no processo depende também do número de pessoas que a compõem. É um aspecto apenas da dinâmica de classes, sobre o qual já se dispõe de dados e o objetivo deste capítulo é o processamento, a análise e a interpretação destes.




    
1. Mudanças nas relações de produção




    
1.1. Fontes e conceituação




    Os censos demográficos e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) oferecem informações sobre a dimensão atingida por diferentes relações de produção através da “posição na ocupação”, que divide a população economicamente ativa (PEA) em: empregadores, empregados, autônomos e não remunerados. As definições de empregadores e empregados são as habituais. Vale a pena, no entanto, reproduzir as definições adotadas pelo IBGE de:




    – autônomo: atividades por conta própria, exercidas individualmente ou com auxílio de membro da família não remunerado;




    – não remunerado: pessoas sem remuneração que auxiliam o trabalho de pessoas da família, e os que trabalham nessa mesma condição para instituições religiosas, beneficentes etc.




    Deixando de lado esta última categoria de trabalhadores voluntários, fica claro que provavelmente a maioria dos não remunerados trabalha para os autônomos e forma em conjunto com estes o que se denomina produção simples de mercadorias, ou seja, um modo de produção em que os meios de produção são de posse dos produtores diretos, ao contrário do modo de produção capitalista, em que a posse dos meios de produção pelos empregadores força o produtor direto a assumir a condição de empregado assalariado. Convém notar, porém, que nem todos os empregados trabalham para o capital, não estando nessa situação os funcionários públicos nem os empregados domésticos.
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